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ACÓRDÃO

CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO 
ADESIVO.  AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO C/C 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL.  TAXA  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS. 
AUSÊNCIA  DE  DISCREPÂNCIA  ENTRE  A  TAXA 
PACTUADA  E  A  TAXA  DE  MERCADO  PARA 
OPERAÇÕES DA ESPÉCIE. PRECEDENTES DO STJ 
E  DESTA  CORTE.  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS. 
COBRANÇA.  ILEGALIDADE.  TRANSFERÊNCIA  DO 
CUSTO  DA  OPERAÇÃO  PARA  O  CONSUMIDOR. 
IMPOSSIBILIDADE.  HONORÁRIOS  DE 
SUCUMBÊNCIA. DECAIMENTO DE PARTE MÍNIMA. 
ÔNUS  QUE  DEVE  SER  SUPORTADO 
INTEGRALMENTE PELO AUTOR. INTELIGÊNCIA DO 
ART.  86,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC/2015. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO  E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO.
1. Conforme  vem  reiteradamente  decidindo  o 
Colendo STJ, "a estipulação de juros remuneratórios 
acima  de  12%  ao  ano,  por  si  só,  não  configura 
abusividade (Súmula 382/STJ).  Isso porque os  juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras 
não  sofrem  a  limitação  imposta  pelo  Decreto  n.º 
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22.626/33  (Lei  de  Usura),  nos  termos  da  Súmula 
596/STF.  Com  efeito,  eventual  abusividade  na 
cobrança  de  juros  remuneratórios  deve  ser 
episodicamente demonstrada, sempre levando-se em 
consideração a taxa média cobrada no mercado".
2. No  caso  dos  autos,  os  juros  cobrados  na 
contratação encontra-se dentro da média de mercado 
para  o  mesmo  tipo  de  operação,  o  que  afasta  a 
alegada abusividade. 
3. Embora  contratualmente  previstos,  a  cobrança 
de  Tarifas  denominadas  de  SERVIÇOS  DE 
TERCEIROS ou outras denominações é   abusiva  na 
medida em que transfere para o consumidor custo de 
serviços  ínsitos  à  operação  bancária  que  não 
representam contraprestação dos serviços contratados.
4. Em casos  em  que  há  o  decaimento  de  parte 
mínima  do  pedido,  os  honorários  advocatícios  de 
sucumbência  devem  ser  suportados  por  inteiro  pela 
parte autora nos termos do art. 86 , parágrafo único, do 
CPC/2015.
5. Provimento do apelo e desprovimento do recurso 
adesivo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em dar  provimento  parcial  ao 
recurso apelatório e negar provimento ao recurso adesivo, nos termos do 
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 257.

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação cível e recurso adesivo interpostos pelo 
Banco Santander S/A e  Givanilton Alves de Sousa em face da sentença (fls. 
139/145) que, nos autos da Ação Revisional c/c repetição de Indébito, demanda 
movida pelo segundo contra o primeiro (o banco),  julgou procedente em parte 
o pedido para declarar abusiva a taxa de juros remuneratórios, determinando 
sua redução para a taxa média de mercado no percentual de 37,71% ao ano, 
com o recálculo das prestações e a devida compensação, além de determinar a 
devolução da tarifa denominada de  "inserção de gravame" de forma simples, 
afastando  a  condenação  da  parte  demandada  da  verba  honorária 
sucumbencial.

Irresignada, a instituição financeira apelou.
Em  suas  razões,  sustenta  que  o  juízo  a  quo decidiu  em 

desacerto, pois não há ilegalidade nas taxas de juros livremente contratadas, 

Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0000678-65.2016.815.0000

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104102/lei-de-usura-decreto-22626-33
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104102/lei-de-usura-decreto-22626-33


não havendo motivos para que seja revisto. Aduz que as cobranças lançadas 
no  contrato  firmado  com  a  recorrida  são  legais,  vez  que  expressamente 
previstas.  Por  fim,  pede o  provimento  do  apelo  para  julgar  improcedente  o 
pedido autoral. (fls. 148-177).

Devidamente  intimada,  a  parte  apelada  apresentou 
contrarrazões pugnando pela manutenção da sentença recorrida no ponto que 
lhe foi favorável (fls. 202-205).

Na  mesma  oportunidade,  interpôs  recurso  adesivo,  pugnando 
pela  condenação  da  parte  demandada  ao  pagamento  da  verba  honorária 
sucumbencial (fls. 206-210).

Regularmente  intimada,  a  parte  recorrida  pugnou  pelo 
desprovimento do recurso adesivo (fls. 219-228).

É o relatório. 

VOTO
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade recursal 

(intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço do apelo e recurso adesivo.

JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE AFASTADA

É entendimento pacífico na jurisprudência do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça que a estipulação de juros remuneratórios acima de 12% ao 
ano, por si só, não configura abusividade (Súmula 382/STJ). Isso porque os 
juros  remuneratórios  cobrados  pelas  instituições  financeiras  não  sofrem  a 
limitação imposta pelo Decreto n.º  22.626/33 (Lei  de Usura),  nos termos da 
Súmula 596/STF. 

Com  efeito,  eventual  abusividade  na  cobrança  de  juros 
remuneratórios  deve  ser  devidamente  demonstrada,  sempre  levando-se  em 
consideração a taxa média cobrada no mercado. 

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.  SEGUNDA 
FASE.  TARIFAS  BANCÁRIAS.  PACTUAÇÃO  EXPRESSA. 
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  COBRANÇA  ABUSIVA  NÃO 
COMPROVADA. ANÁLISE DA NECESSIDADE DE LIMITAÇÃO À 
TAXA MÉDIA DE MERCADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.1. 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, a cobrança de taxas e 
tarifas bancárias  deve ter  expressa previsão contratual.  2.  Os 
juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de 
mercado somente quando cabalmente comprovada, no caso 
concreto, a significativa discrepância entre a taxa pactuada e 

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
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a taxa de mercado para operações da espécie. [...]. 4. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 602306 
PR 2014/0270560-1, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe 25/05/2015).  

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  BANCÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  TAXA 
DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM 
CONFORMIDADE  COM  A JURISPRUDÊNCIA DO  STJ.  ART. 
543-C DO  CPC.  DECISÃO  MANTIDA.1.  De  acordo  com  os 
parâmetros adotados por esta Corte,  a  revisão da taxa de 
juros  remuneratórios  exige  significativa  discrepância  em 
relação  à  média  praticada  pelo  mercado  financeiro, 
circunstância não verificada na espécie, sendo insuficiente o 
simples  fato  de  a  estipulação  ultrapassar  12%  (doze  por 
cento) ao ano, conforme preconiza a Súmula n. 382/STJ. 2. 
[...] (Súmula n. 472/STJ). 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no  AREsp  287604  RS  2013/0017952-5,  Relator  Ministro 
ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  DJe 
01/12/2014). 

No caso em análise, os juros remuneratórios contratados foram 
cobrados à taxa de 39,73% ao ano (fl. 08), o que afasta a alegada abusividade.

Isso  porque,  consultando  o  site  do  Banco  Central  do  Brasil, 
verifica-se que para os contratos de empréstimos para financiamento de véiculo 
(pessoa  física),  a  taxa  de  juros  remuneratórios  anual  cobrada  no  mês  da 
contratação (novembro de 2008) era de 37,71% a.a., não havendo significativa 
discrepância em relação à média praticada pelo mercado financeiro.

Nesse mesmo sentido, é a jurisprudência desta Corte. Veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL C/C 
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRELIMINAR  DE  OFÍCIO. 
INOVAÇÃO  RECURSAL.  OCORRÊNCIA.  MODIFICAÇÃO  DO 
PEDIDO.  IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO.  NÃO 
CONHECIMENTO  DE  PARTE  DO  RECURSO.  MÉRITO. 
CONTRATO DE 2009. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
TAXAS MENSAL E  ANUAL EXPRESSAMENTE PACTUADAS. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO APLICAÇÃO DO LIMITE DE 
12% ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. FIXAÇÃO DENTRO DO 
PATAMAR  DA  MÉDIA  PRATICADA  NO  MERCADO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO. [...]. 
Os juros remuneratórios nos contratos bancários não estão 
limitados  a  12% ao  ano  e,  somente  devem ser  reduzidos 
judicialmente se fixados em patamar muito elevado, acima 
da taxa média praticada no mercado, de modo a colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada. (TJPB - ACÓRDÃO/
DECISÃO  do  Processo  Nº  00739720620128152001,  -  Não 
possui  -,  Relator  DESA.  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS 
GUEDES , j. Em 12-01-2016).
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO. 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  SENTENÇA  DE 
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. LEGALIDADE 
DA  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXA  DE  JUROS 
REMUNERATÓRIOS ABUSIVA. REDUÇÃO PARA A MÉDIA DE 
MERCADO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  AUSÊNCIA DE 
CUMULAÇÃO  COM  OUTROS  ENCARGOS  MORATÓRIOS. 
VALIDADE.  IOF  DILUÍDO  NAS  PARCELAS.  POSSIBILIDADE. 
DANO MORAL INEXISTENTE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE 
FORMA SIMPLES.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO. 
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  A  informação  constante,  no 
instrumento contratual,  de que a taxa de juros remuneratórios 
anual é superior ao duodécuplo da taxa de juros mensal, autoriza 
a manutenção da capitalização de juros. Considera-se abusiva 
a  taxa  de  juros  que  exorbita  a  taxa  média  praticada  pelo 
mercado  no  mês  de  celebração  do  ajuste. [...].  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00002990320148152003, 
- Não possui -, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. Em 08-
01-2016). [grifos acrescidos].  

Assim, nos termos da jurisprudência citada, deve ser afastada a 
alegada abusividade da taxa de juros no percentual  pactuado,  devendo ser 
mantido o percentual como fixado no contrato firmado entre as partes.

 
DA TARIFA DENOMINADA DE “SERVIÇOS DE TERCEIRO”.
Observa-se,  no  presente  caso,  que  a  sentença  impugnada 

reconheceu  a  ilegalidade  da  cobrança  da  tarifa  denominada  tarifa  de 
“inserção de gravame”.

Nesse particular, deve ser mantida a decisão recorrida, poruanto 
a tarifa de inclusão de gravame carece de respaldo legal, pois não consta da 
Resolução 3.919/2010 do Banco Central do Brasil. 

De mais  disso,  há muito  pacificou-se na jurisprudência  pátria, 
sobretudo nos Tribunais Superiores, que é ilegal e abusiva a transferência para 
o consumidor de custos de serviços ínsitos à operação bancária, sem a devida 
contraprestação,  cujo  ônus  deve  ser  suportado  exclusivamente  pelas 
instituições financeiras em decorrência dos riscos da sua atividade econômica.

Nesse sentido, cito precedentes do STJ e desta Corte:

RECURSO ESPECIAL - DEMANDA VISANDO A RESTITUIÇÃO 
DE QUANTIA PAGA PELO CONSUMIDOR NA AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULO  NOVO  -  APRESENTAÇÃO  DE  VÍCIOS  DE 
QUALIDADE  -  SUCESSIVOS  RETORNOS  À  REDE  DE 
CONCESSIONÁRIAS  PARA  REPARO  DA  MESMA 
IMPERFEIÇÃO - TRANSCURSO DO PRAZO DE 30 (TRINTA) 
DIAS (ART. 18, §1º,  DO CDC) - ACOLHIMENTO DO PEDIDO 
PELA  SENTENÇA  A  QUO  -  REFORMA  DO  DECISUM  EM 
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SEGUNDO  GRAU,  POR  REPUTAR  RENOVADO  O  LAPSO 
ANTE A REITERAÇÃO DE FALHAS NO FUNCIONAMENTO DO 
BEM. INSURGÊNCIA DO CONSUMIDOR. (…) 5. O prazo de 30 
dias constante do art. 18, § 1º, do CDC, consoante o princípio da 
proteção integral (art. 6º, VI), deve ser contabilizado de forma a 
impedir  o  prolongamento  do  injusto  transtorno  causado  ao 
consumidor,  na medida em que  é terminantemente vedada a 
transferência, pelo fornecedor de produtos e serviços, dos 
riscos  da  sua  atividade  econômica.  6.  Recurso  especial 
provido. (STJ; REsp 1297690/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe 06/08/2013).

DA  APELAÇÃO  CÍVEL  DO  AUTOR.  AÇÃO  DE  REVISÃO 
CONTRATUAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL QUE 
DECLARA A LEGALIDADE  DA COBRANÇA DE  TARIFA  DE 
CADASTRO,  TARIFA  DE  SEGURO  DE  PROTEÇÃO 
FINANCEIRA,  TARIFA  DE  INCLUSÃO  DE  GRAVAME 
ELETRÔNICO E  TARIFA  DE  RESSARCIMENTO  DE 
PROMOTORA DE VENDA. LEGALIDADE TÃO SÓ DA TARIFA 
DE  CADASTRO.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  As 
taxas e tarifas cobradas pelas instituições financeiras, à exceção 
das Tarifas de Abertura de Crédito (TAC) e de Emissão de Carnê 
(TEC),  estipuladas  em  contratos  bancários  celebrados  até 
30/04/2008,  as  quais  o  Superior  tribunal  de  Justiça,  em 
recentíssimo  julgado  (RESP  1.255.573-  RS),  considerou-as 
lícitas, além da Tarifa de Cadastro, entendo que a exigência das 
demais  taxas/tarifas  é  abusiva,  pois,  como  é  cediço,  essas 
despesas  compõem  serviços  que  interessam  apenas  ao 
estabelecimento  financeiro,  como  forma  de  minimizar  os 
riscos  advindos  da  concessão  de  empréstimo.  Inexiste 
contraprestação de serviço ao consumidor a justificar a sua 
exigência, restando patente a transferência abusiva do custo 
administrativo  à  parte  aderente,  violando,  via  de 
consequência,  às  normas  consumeristas.  Recurso  provido 
parcialmente. DA APELAÇÃO CÍVEL DA ENTIDADE BANCÁRIA. 
SENTENÇA QUE DECLARA A ILEGALIDADE DA INCIDÊNCIA 
DE  JUROS  CAPITALIZADOS.  PREVISÃO  CONTRATUAL. 
LEGALIDADE.NECESSIDADE  DE  REFORMA.  PROVIMENTO 
DO APELO. Acerca da capital  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do 
Processo Nº 00195198020138150011, 2ª Câmara Especializada 
Cível, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , 
j. em 24-03-2015) . 

Dessa  maneira,  embora  in  casu a  tarifa  tenha  sido 
expressamente  pactuada,  a  incidência  desta  é  ilegal  na  medida  em  que 
evidencia vantagem exagerada do banco apelante, cujo intuito foi acobertar as 
despesas de financiamento inerentes à operação de crédito. Assim sendo, são 
nulas as tarifas nos termos do art. 51, incisos IV e XII, do Código de Defesa do 
Consumidor, in verbis:

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas 
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

(…)

Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0000678-65.2016.815.0000



XII  -  obriguem  o  consumidor  a  ressarcir  os  custos  de 
cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe seja 
conferido contra o fornecedor; [em negrito]

Nesse  cenário,  tenho  que  a  estipulação  da  cobrança  da 
denominada tarifa fere o princípio da informação e da transparência, já que o 
consumidor  sequer  tem  conhecimento  prévio  a  que  se  presta  o  serviço 
cobrado, porquanto não há qualquer detalhamento deste.

DA VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL.
No que  tange  à  verba  honorária  sucumbencial,  vejo  que  não 

assiste razão ao recorrente. 
Com efeito,  o  autor  questionou a taxa de  juros,  as  tarifas  de 

inserção  de  gravame,  IOF,  bem  assim  a  repetição  do  indébito,  tendo  sido 
vencedor tão somente na tarifa de inserção de gravame no valor de R$ 29.61.

Nesse  cenário,  a  parte  demandada,  ora  recorrida,  decaiu  de 
parte mínima do pedido, devendo, pois, o autor/recorrente suportar por inteiro 
as despesas e honorários. É o que se extrai do art. 86, parágrafo único, do 
CPC/2015. Senão vejamos:

Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão 
proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas.

Parágrafo único.  Se um litigante sucumbir em parte mínima 
do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas despesas e 
pelos honorários. [grifos acrescidos].

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DECAIMENTO 
DE PARTE MÍNIMA. ART. 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 1. 
Em  casos  em  que  há  o  decaimento  de  parte  mínima  do 
pedido, os honorários advocatícios de sucumbência devem 
ser  suportados  por  inteiro  pela  parte  embargante,  nos 
termos do art.  21,  parágrafo único, do  CPC.  2. Hipótese em 
que o Estado apenas foi vencedor quanto à tese do termo inicial 
de incidência dos juros de mora no recálculo do adicional por 
tempo de  serviço.  3.  Embargos  de  declaração  acolhidos  sem 
efeitos infringentes. (EDcl no REsp 1209445 SP 2010/0157340-1, 
Relator  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  Publicação 
04/03/2011).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO.  SERVIDORPÚBLICO  FEDERAL. 
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  PERMANENTE. 
DOENÇAGRAVE E INCURÁVEL NÃO MENCIONADA NO  § 1º 
DO ART.  186 DA LEI Nº  8.112/1990. ROL EXEMPLIFICATIVO. 
DIREITO  A  PROVENTOS  INTEGRAIS.HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS.  DECAIMENTO  MÍNIMO.  REVISÃO  DO 
VALORARBITRADO.  INADMISSIBILIDADE.  RESPEITO  À 
EQUIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  [...]  2.  Não  há  falar  em 
sucumbência  recíproca se uma das partes decaiu departe 
mínima  do  pedido,  devendo  ser  aplicado,  à  hipótese,  o 
parágrafo único do art. 21 do CPC. 3. O valor fixado com base 
na equidade (art. 20, § 4º, do CPC), pelas instâncias ordinárias, a 
título de honorários advocatícios, é passível de modificação na 
instância  especial,  tão  somente  quando  semostrar  irrisório  ou 
exorbitante.  Caso  contrário,  a  revisão  do  montante  arbitrado 
encontra óbice  na Súmula  nº  7  do STJ.  4.  Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AgRg no Ag 1150262 SC 2009/0014452-1, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 07/12/2012). 

DISPOSITIVO
Isto  posto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO  para 

reconhecer a legalidade da cobrança dos juros na forma pactuada, ao passo 
que,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO, ao passo que condeno 
o sucumbente nos honorários advocatícios sucumbenciais, que ora arbitro em 
R$ 1.000,00 (um mil reais) ao patrono do apelante/demandado, nos termos do 
art. 85, § 2º, do CPC/20153,  suspendendo sua exigibilidade a teor do disposto 
no art. 12 da Lei nº 1.060/50, vez ser beneficiário da gratuidade judiciária.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Exmo.  Sr.  Des.  José Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento,  o Exmo. Des.  José Aurélio  da Cruz (relator),  a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, e o Exmo. Dr. Marcos William 
de Oliveira, Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador 
de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 07 de julho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                             RELATOR

3 Art.  85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. § 1o São 
devidos honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento de sentença,  provisório ou 
definitivo, na execução, resistida ou não, e  nos recursos interpostos, cumulativamente. § 2o Os 
honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da 
condenação,  do  proveito  econômico  obtido  ou,  não  sendo  possível  mensurá-lo,  sobre  o  valor 
atualizado da causa, atendidos:
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